17.1�REFORMA INSTITUCIONAL E ORGANIZACIONAL�17.1-A�Estruturar o Instituto de Pesos e Medidas - IPEM e instalar Posto de Atendimento em cada uma das cinco zonas da Capital.���������17.1-B�Promover a redefinição jurídica e organizacional do Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP e da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.���������17.1-C�Implementar a reestruturação  organizacional do Instituto da Qualidade e da Assessoria da  Defesa da Cidadania e dar continuidade ao desenvolvimento do Programa da Qualidade.�������17.2�CENTROS DE INTEGRAÇÃO DA CIDADANIA�17.2-A�Construir e instalar Centros de Integração da Cidadania em zonas urbanas e periféricas de grande densidade populacional e de baixa renda.���������17.2-B�Dar continuidade às Jornadas da Cidadania e Educação Comunitária, inclusive com acompanhamento do “Ônibus da Cidadania”.���������17.2-C�Dar continuidade ao Programa de Atendimento às Vítimas da Violência.�������17.3�OBRAS, REFORMAS E AMPLIAÇÕES�17.3-A�Construir, reformar e ampliar fóruns em parceria com Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo.�������17.4�REGISTRO DO COMERCIO-NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL�17.4-A�Dar continuidade à instalação de Escritórios Regionais e Postos da JUCESP, em parceria com Municípios, Entidades de Classes e Empresariais.�������17.5�POLÍTICA AGRÁRIA/FUNDIÁRIA�17.5-A�Continuar a implantação de infra-estrutura nos novos projetos de assentamento fundiário.���������17.5-B�Diversificar e fomentar a produção agrícola e florestal nos projetos de assentamentos fundiários.���������17.5-C�Proceder à identificação e à regularização fundiária de 17 comunidades remanescentes de quilombos.���������17.5-D�Efetuar a arrecadação e o parcelamento de áreas, bem como o planejamento de projetos de assentamentos, beneficiando famílias da Região do Pontal do Paranapanema.���������17.5-E�Dar continuidade à regularização fundiária em áreas não discriminadas e devolutas do Pontal do Paranapanema, Vale do  Ribeira, Vale do Paraíba e Região de Sorocaba.���������17.5-F�Dar continuidade à prestação de assistência técnica para famílias assentadas no Estado de  São Paulo.�������17.6�MELHORIA DA QUALIDADE DA ASSISTÊNCIA NA DEFESA DO CONSUMIDOR�17.6-A�Avaliar permanentemente a qualidade dos serviços prestados à população através do serviço de ouvidoria.���������17.6-B�Ampliar a instalação de Varas de Relações de Consumo junto à Fundação PROCON.���������17.6-C�Capacitar a Fundação PROCON para atender a demanda de novas Centrais de Atendimento à População - Poupatempo.���������17.6-D�Inserir princípios e conceitos básicos  de educação para o consumo no “curriculum” escolar de 1º e 2º graus, bem como através de programas transmitidos pela TV.���������17.6-E�Instalar em convênio com os municípios postos de atendimento da Fundação PROCON.�������17.7�VALORIZAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA�17.7-A�Incrementar as atividades do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CONDEPE.���������17.7-B�Promover estudos visando à parceria com os municípios, organizações não governamentais e iniciativa privada, para a abertura de Núcleos do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana.���������17.7-C�Dar continuidade ao acompanhamento da execução do Programa Estadual dos Direitos Humanos.�������17.8�INFORMATIZAÇÃO�17.8-A�Aumentar a eficiência da gestão com a utilização de recursos e tecnologia de informática, priorizando as unidades da Secretaria da Justiça.�������17.9�DEFESA DOS INTERESSES DO CIDADÃO�17.9-A�Promover a melhoria da qualidade na realização de perícias de investigação de paternidade, mediante a capacitação de recursos humanos, via cursos, debates, palestras e ciclos de estudo.�������
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